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Percepção e atitude do cirurgião-dentista diante do atendimento 
emergencial a mulheres em situação de violência: uma revisão de 
escopo

Dentists’ perceptions and attitudes towards emergency care for 
women in situations of violence: a scope review

Resumo  Avaliar por meio de uma revisão de 
escopo estudos que abordam a percepção e atitu-
de do cirurgião-dentista diante do atendimento 
a mulheres em situação de violência. Utilizando 
os descritores women violence, dentist attendence 
ou dentist care, foram identificados 473 artigos, 
sendo incluídos 13, ao final da seleção. Embora a 
necessidade de capacitação tenha sido predomi-
nante, ela não é suficiente. Existe uma fragilidade 
em se compreender a violência como problema 
de saúde, de entender o papel do profissional na 
solução desse problema, os fatores que podem 
contribuir com seu crescimento ou seu controle. 
Os resultados revelaram que o cirurgião-dentis-
ta apresentou maior dificuldade do que os outros 
profissionais no enfrentamento e exigem um am-
plo aprendizado. O reconhecimento dos referidos 
casos pelo cirurgião-dentista exige a incorporação 
de medidas educativas que provoquem mudanças 
culturais, desconstrução de normas de gênero e a 
desnaturalização desse fenômeno social.
Palavra-chave  Violência contra mulheres, Cirur-
gião-dentista, Revisão escopo

Abstract  The purpose of this study was to eval-
uate, through a scope review, studies that address 
the perceptions and attitudes of dentists regard-
ing the care of women in situations of violence. 
Using the descriptors women violence, dentist at-
tendance or dentist care, 473 articles were identi-
fied, of which 13 were included at the end of the 
selection process. Although the need for training 
was predominant, it was not sufficient. There is 
a weakness in understanding violence as a health 
problem, in understanding the role of the profes-
sional in solving this problem, and the factors that 
can contribute to its growth or its control. The re-
sults revealed that the dentist had greater difficul-
ty than other professionals in coping with the issue 
and required extensive training. The recognition 
of these cases of abuse by the dentist requires the 
incorporation of educational measures that cause 
cultural changes, deconstruction of gender norms 
and the denaturalization of this social phenom-
enon.
Key words  Violence against women, Dentist, 
Scope review
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introdução

A Declaration on the Elimination of Violence 
against Women1, proclamada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas, em seu artigo 1º, define 
violência contra as mulheres como “qualquer ato 
de violência baseado no gênero do qual resulte, 
ou possa resultar, dano ou sofrimento físico, se-
xual ou psicológico para as mulheres, incluindo 
as ameaças de tais atos, a coação ou a privação 
arbitrária de liberdade, que ocorra, quer na vida 
pública, quer na vida privada”. 

Configura-se como um fenômeno que vem 
tomando proporções alarmantes no mundo, sen-
do considerada internacionalmente como pro-
blema de saúde pública e de violação dos direitos 
humanos das mulheres. Um estudo liderado pela 
WHO2, considerando dados de 80 países, mos-
trou que cerca de 30% das mulheres sofreram 
violência física e/ou sexual por parceiro íntimo 
ao menos uma vez na vida. No Brasil, em conso-
nância com o Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN), em 2017, do total de 
notificações de violência, 71,8% compreenderam 
mulheres3. O gênero é um dos determinantes so-
ciais mais significativos nos resultados de saúde, 
entretanto, a comunidade global de saúde é am-
plamente cega quanto ao gênero4.

Há consenso na literatura de que as mulhe-
res em situação de violência estão presentes no 
sistema de saúde, porém, na maioria dos casos, 
a violência em si não será detectada pelos profis-
sionais de saúde em sua prática5. Nesse sentido, 
tanto o profissional quanto o sistema de saúde e 
as instituições de ensino que os capacitam, são 
imprescindíveis no enfrentamento da violência 
contra mulheres6,7, a partir do cuidado. 

Em hospitais de pronto socorro ou pronto 
atendimento, cirurgiões bucomaxilofaciais com-
põem o quadro clínico, para atendimento de pa-
cientes com traumas na região de crâneo, face e 
pescoço e por isso, convivem diariamente com 
mulheres em situação de violência8.

O trauma maxilofacial pode levar à desfi-
guração da face e as lesões são traumáticas nas 
dimensões biológica, social e emocional, ocor-
rendo com maior frequência em mulheres9,10, 
sobretudo nos casos de violência interpessoal. 
Não raro observa-se o pouco conhecimento e 
habilidade no acolhimento, na integralidade e na 
escuta, desses profissionais11-13.

A literatura evidencia que dentre os profis-
sionais de saúde, o cirurgião-dentista apresenta 
boa chance de identificar os casos de mulheres 
em situação de violência, uma vez que o exame 

odontológico envolve a avaliação da cavidade 
oral e estruturas adjacentes, e o trauma maxilo-
facial é uma das principais lesões observadas em 
atendimentos desses casos. Porém, constata-se 
uma grande dificuldade deste profissional ver, 
identificar e lidar com casos de violência, quando 
no atendimento9-18.

Os casos de mulheres em situação de violên-
cia impõem imensa carga sobre o sistema e pro-
fissionais de saúde. No contexto prolongado que 
se observou, com a pandemia de COVID-19, os 
obstáculos podem ter sido ainda maiores. Por um 
lado, existe o aumento da violência provocado 
pela mudança do modo de vida em decorrência 
da pandemia e por outro, um menor acesso aos 
serviços de atenção à saúde, agravado pela maior 
demanda, o que aumenta os desafios da assistên-
cia à violência contra mulheres19-21. 

Considerando o papel do atendimento em 
saúde, no reconhecimento e cuidado nesses ca-
sos, é de fundamental importância a realização 
de pesquisas que permitam a ampliação do co-
nhecimento sobre esse fenômeno, sobretudo 
com relação à atuação do cirurgião-dentista.

Nesse contexto, o objetivo desta revisão de 
escopo foi mapear o que tem sido produzido na 
literatura sobre o cuidado prestado pelo cirur-
gião-dentista (CD), nos serviços emergenciais de 
saúde, quando do atendimento às mulheres em 
situação de violência. 

métodos

A metodologia de scoping review foi eleita para 
este estudo, uma vez que é uma abordagem que 
visa mapear a produção científica que sustenta 
uma área do conhecimento. Esse mapeamento 
deve incluir estudos relevantes em um campo de 
interesse e a finalidade de reconhecer as evidên-
cias produzidas22,23.

Esse tipo de revisão é apropriado para iden-
tificar lacunas do conhecimento, para esclarecer 
conceitos-chave sobre um determinado tópico 
ou mesmo, em alguns casos, sintetizar evidências 
de forma mais eficaz e rigorosa.  Detém carac-
terísticas semelhantes a uma revisão sistemática, 
como sistematização, transparência e reprodu-
tibilidade e de modo concomitante, reconhece 
a natureza e extensão das evidências científicas 
associadas ao tema pesquisado22,23. 

No decurso da investigação, foi utilizado o 
protocolo do Instituto Joanna Brigs para revisões 
de escopo (JBI)22 e os estudos foram selecionados 
com base no fluxograma recomendado por este 
protocolo. 
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A questão da pesquisa foi construída usan-
do a estratégia População, Conceito e Contexto 
(PCC), conforme sugerido pelo protocolo JBI23: 
P - população (cirurgiões-dentistas); C - conceito 
(atitude do cirurgião-dentista quando em aten-
dimento a mulheres em situação de violência); C 
- contexto (atendimento de traumas bucomaxilo-
faciais em hospitais de urgência, a mulheres em 
situação de violência).

Com base no PCC, elaborou-se a seguinte 
questão de pesquisa: “O que tem sido produzido 
na literatura científica sobre as atitudes do cirur-
gião-dentista, em atendimentos clínico-emer-
genciais, a mulheres em situação de violência?”.

A estratégia de busca bibliográfica foi cons-
truída pela combinação dos descritores, tendo 
como base os elementos da pergunta de pesquisa 
(PCC): women violence AND dentist attendence 
OR dentist care AND dentist atitude, usando ope-
radores booleanos “AND” e “OR”.

A busca eletrônica foi realizada em quatro 
bases de dados e a estratégia foi a mesma nas 
referidas bases: PubMed - Medline Ovid - Web of 
Science e SCOPUS. A identificação dos estudos 
foi realizada em novembro de 2019. Esses regis-
tros foram exportados usando EndNoteX7 e du-
plicatas foram excluídas, iniciando por software e 
concluídas com identificação manual. 

Não foram estabelecidas restrições quanto ao 
desenho, data de publicação ou idioma dos estu-
dos, sendo identificados artigos a partir de 1962. 

A primeira seleção considerou títulos e re-
sumos. Os artigos foram selecionados por dois 
revisores (SGMP e EFF), obtendo-se boa concor-
dância entre eles (Kappa de Cohen=0,775). Em 
seguida, os artigos completos dos documentos 
selecionados foram analisados por três pesqui-
sadores (SGMP, EFF e AMDV). Para a inclusão 
dos textos selecionados, os pesquisadores opta-
ram pelo consenso. O fluxograma representativo 
da seleção dos artigos, da busca inicial à inclusão 
dos selecionados encontra-se demonstrado na 
Figura 1. 

Os critérios de inclusão que determinaram a 
seleção dos estudos foram informados pela ques-
tão e objetivo da pesquisa. As revisoras discuti-
ram cada um dos critérios acordados nas reuni-
ões da equipe. Os seguintes critérios de inclusão 
foram definidos: 1. Artigos cujos resumos esta-
vam disponíveis; 2. Amostra/população que pelo 
menos incluísse o cirurgião-dentista; 3. O tema 
deveria ser o atendimento a mulheres em situa-
ção de violência, sem definição do tipo de violên-
cia; 4. Ênfase no atendimento e comportamento 
do cirurgião-dentista.

Para a elaboração do quadro-síntese dos 
achados, foram definidas as seguintes categorias 
(1) autor, país, ano de publicação; (2) objetivo; 
(3) aspectos metodológicos, (4) resultados. Os 
estudos incluídos, ao final da seleção, foram pu-
blicados no período de 2000 a 2018.

Resultados 

Nesta revisão de escopo, foram incluídos 13 ar-
tigos. Oito foram estudos transversais, dois estu-
dos qualitativos, duas revisões de literatura e uma 
análise documental. No que se refere ao país de 
origem dos estudos, as publicações foram produ-
zidas em sete países diferentes, com maior con-
centração de publicação nos Estados Unidos (7 
estudos). Sete artigos têm como população os ci-
rurgiões-dentistas ou estudantes de odontologia, 
exclusivamente. Os outros avaliam profissionais 
de saúde, todos incluindo o cirurgião-dentista. 
Em relação ao idioma, todos os estudos foram 
publicados em inglês. O Quadro 1 apresenta a 
síntese dos artigos selecionados. 

Discussão

Os estudos incluídos objetivaram discutir a per-
cepção e as atitudes no cuidado dispensado por 
profissionais de saúde às mulheres em situação 
de violência. Entre os 13 incluídos, três abor-
dam somente questões do atendimento e os ou-
tros dez discutem mais a educação, capacitação 
ou treinamento. Abarcaram a necessidade de se 
identificar habilidades e competências dos pro-
fissionais, mas não foram muito além do conhe-
cimento técnico-biológico. 

É reforçada a ideia de educação, experiência 
clínica, treinamento e qualificação, como solu-
ção para o problema de identificação, o primeiro 
desafio a ser enfrentado11,15,24. Os próprios profis-
sionais solicitam mais treinamento, sobretudo os 
cirurgiões dentistas25. Métodos mais eficientes de 
aprendizagem são testados25 ou se discute a vali-
dade de protocolos, como solução para as falhas 
observadas5. 

Somente um dos estudos foi desenvolvido no 
Brasil26, com 111 cirurgiões-dentistas e apresen-
ta resultados semelhantes aos já comentados. Os 
resultados apontam como causa da inoperância, 
frente à violência, o desconhecimento da legisla-
ção existente, do processo de identificação e no-
tificação, ou mesmo da existência de formulários 
para o processo. Mas afirmam a necessidade de 
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figura 1. Fluxograma da seleção dos artigos, identificação do estudo e processo de inclusão (PRISMA - ScR).

Fonte: Autores.
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intervenção, apesar de se julgarem não responsá-
veis por essas atividades11 e tendo, pelas condutas 
clínicas de sua prática, grandes possibilidades de 
fazer a identificação e reconhecer a violência. 

Em um dos estudos avaliados, uma revisão 
sistemática7 os autores questionam a fragilidade 
dos seus resultados, o que consideramos também 
no presente estudo. Alguns apresentaram o méto-
do pouco claro, composição amostral indefinida, 
análises insuficientes. 

Mas os aspectos apontados no presente estu-
do, ainda que como hipóteses, devem ser conside-
rados. Em outros estudos11,12,17, com objetivos que 
os afastaram do presente trabalho, estes problemas 
são apontados. Contraditoriamente, em um dos 
estudos14, 20% dos participantes (n=309) relatou 
experiência própria com a violência interpessoal e 
em outro24, a violência foi considerada justificável. 

A revisão de escopo permitiu refletir sobre a 
construção da percepção do CD sobre a violência 
contra mulheres que não ocorre isoladamente e 
está incorporada em todos os aspectos da expe-
riência humana e acadêmica deste profissional. 
Bons resultados no cuidado a essas mulheres po-
dem levar ao reconhecimento e ao enfrentamento 
do fenômeno.

A capacitação é necessária e premente. Vali-
da este achado o primeiro documento de caráter 
mundial da Organização Mundial da Saúde26 so-
bre o tema, recomendando que seja contemplado 
no currículo do profissional de saúde as questões 
de gênero, a fim de garantir uma atenção integral 
à saúde. Mas, outros aspectos poderiam, sendo 
compreendidos, facilitar o reconhecimento da 
violência, desnudando o problema para seu en-
frentamento.
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O primeiro ponto a ser considerado, não co-
mentado em nenhum dos estudos se refere às 
normas de gênero. Dados globais apontam as-
sociações entre normas de gênero e saúde27-29. 
As normas de gênero “são as regras faladas e não 
faladas das sociedades sobre os comportamen-

tos aceitáveis de meninas e meninos, mulheres 
e homens - como eles devem agir, parecer e até 
mesmo pensar ou sentir”, ou seja, é o meio social 
determinando e/ou influenciando os sujeitos e 
podem contribuir para iniquidades em saúde ao 
longo da vida. 

Quadro 1. Síntese dos artigos selecionados na revisão de escopo.

Autor/
País/Ano

Objetivo Aspectos metodológicos Resultados

Love et al.
USA 
(2003)11

Examinar as atitudes 
e comportamentos de 
uma amostra nacional 
de dentistas em relação 
à violência doméstica 
e as barreiras que 
os CD enfrentam 
para intervir e para 
ajudar as mulheres em 
situação de violência. 

Estudo Transversal, questionário on-
line, amostra aleatória, população 321 
CD, (11/1997 a 11/1998). Contendo 
60 itens com base na literatura 
violência doméstica e cuidados 
de saúde; abordou quatro áreas: 
identificação/protocolo, avaliação, 
barreiras à identificação e referência. 
Taxa de resposta: 56%.

87% dos CD nunca realizaram identificação 
de violência. No geral, as intervenções foram 
mínimas e 94% dos participantes relataram não 
contarem com um protocolo impresso para 
o atendimento. Barreiras para identificação:  
presença de parceiro ou filhos (77%), falta de 
formação (68%) receio de ofender pacientes 
(66%) constrangimento em trazer a violência, na 
discussão (51%). Educação/treinamento sobre 
violência facilitou a realização da identificação e 
da intervenção para os casos. 

Goff et al.
USA 
(2001)24

Verificar se a 
capacitação 
profissional e educação 
continuada sobre 
violência doméstica 
está associada 
à identificação, 
tratamento dos 
casos e às atitudes 
profissionais.

Estudo Transversal. Entrevista por 
meio de mala direta realizada com 
177 dentistas, 345 médicos e 84 
enfermeiras. Taxa de resposta geral 
34,4%. Caracterizar a população (dados 
demográficos e histórico educacional) 
e avaliar o conhecimento, expectativas 
e crenças sobre identificação de casos, 
de mulheres em situação de violência. 
Análise dos dados por SPSS. 

A educação sobre violência doméstica teve uma 
associação positiva com o conhecimento, sobre 
quando fazer identificação e expectativa de 
resultados e uma associação negativa quanto as 
crenças. É possível capacitar profissionais de saúde 
e aumentar suas habilidades para atendimento de 
casos de violência. 

Goff et al.
USA 
(2003)23

Investigar as 
habilidades e crenças 
pessoais sobre a 
identificação de 
violência doméstica, 
por médicos, dentistas 
e enfermeiros. 

Estudo Qualitativo. Entrevistas 
individuais (maio-junho/1999), com 
perguntas abertas sobre experiências 
educacionais do clínico, práticas e 
crenças sobre como e quando fazer 
a identificação, e as expectativas de 
resultados em casos de violência 
doméstica. População: 15 indivíduos, 
igualmente divididos entre médicos, 
dentistas e enfermeiros. 

Os resultados sugerem que existe uma relação 
entre a educação formal do clínico e sua 
preparação. Necessidade de aprimoramento 
do tema nos currículos da área de saúde afim 
de fomentar conscientização, identificação e 
mudança em crenças pessoais sobre o tema. 
Dos três grupos, os dentistas relataram a maior 
necessidade de mais informações sobre o tema.

Hendler e 
Sutherland
Canada 
(2007)12

O objetivo desta 
revisão é examinar 
a prevalência e o 
impacto da violência 
doméstica, o papel 
dos profissionais 
de saúde em lidar 
com este problema e 
intervenções úteis que 
podem ser empregadas 
para fornecer 
assistência às vítimas. 

Revisão de literatura, população 
dentistas. Metodologia não 
especificada. 

O CD está em posição estratégica para identificar 
e intervir nos casos de VD, entretanto, não estão 
bem capacitados. Dentre os profissionais de 
saúde o CD é o que se sente menos responsável 
para intervir nos casos de violência doméstica 
e quando o fazem enfrentam diversas barreiras 
e a intervenção é mínima. Necessidade de 
intervenções em educação continuada sobre o 
problema, a fim de fomentar mudança positiva no 
comportamento do CD, no atendimento. 

continua
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Autor/
País/Ano

Objetivo Aspectos metodológicos Resultados

Plichta
USA 
(2007)5

Análise dos resultados 
de pesquisas em banco 
de dados oficiais 
realizadas entre 1996-
2006 sobre a relação e 
a resposta do sistema 
de saúde frente às 
mulheres em situação 
de violência.

Análise documental. População, 
profissionais de saúde. ANALISA 
os resultados da pesquisa da última 
década (1996-2006) em relação às 
vítimas de violência por parceiro 
íntimo contra mulheres.

Há ampla evidência que as mulheres em situação 
de violência por parceiro íntimo, frequentemente 
usam o sistema de saúde, entretanto, não são 
identificadas pelos profissionais de saúde e quando 
são não recebem os serviços necessários. A maioria 
das instituições e profissionais de saúde não estão 
preparados para assistir as mulheres em situação 
de violência. Quase todos os estudos baseados em 
ambientes de cuidados de saúde relatam muito 
maiores taxas de identificação quando protocolos 
de identificação estão em vigor. Houve alguns 
esforços pioneiros na mudança de todo o sistema e 
na maioria parecem ser bem-sucedidos em mudar 
conhecimentos e atitudes, contudo os estudos são 
limitados em escopo e qualidade.

Connor 
et al.
USA 
(2011)14

Avaliar o 
conhecimento e as 
atitudes de estudantes 
da área de saúde sobre 
violência interpessoal, 
bem como a 
extensão, o conteúdo 
e a suficiência do 
treinamento para 
mudar o currículo da 
instituição.

Estudo Transversal, instrumento 
validado, 77 itens, (entre 2007-
2008), avaliando conhecimentos, 
atitudes, crenças e comportamentos 
autorrelatados. População: de 233 
estudantes de odontologia e 76 do 
curso de higiene dental (Universidade 
de Michigan).

A violência contra mulheres não foi abordada 
na graduação; estudantes de pós-graduação 
receberam algum tipo treinamento sobre mulher 
em situação de violência. Constatou-se que a 
formação, exposição ou experiência pessoal 
antes ou durante a escola de odontologia foi 
eficaz em aumentar a confiança e percepção. 
Recomendação de mudanças no currículo da 
graduação, afim melhorar o conteúdo sobre o tema 
para superar lacunas do conhecimento e melhorar 
competências. OBS :20% relataram experiência 
própria com violência interpessoal.

McAndrew 
et al. 
USA 
(2014)18

Testar a eficácia de um 
tutorial online sobre 
violência doméstica no 
ensino de estudantes 
de odontologia. 

Estudo Qualitativo, tutorial online de 
uma hora dividido em dez módulos. 
Recrutamento realizado em 2012, 25 
estudantes de odontologia do último 
ano (7% de uma classe de 358 alunos) 
que não haviam recebido instrução 
didática sobre violência doméstica 
por mais de dois anos. Os módulos 
contemplavam uma visão geral do 
escopo da violência doméstica. Uma 
medida objetiva e validada (PREMIS), 
antes e após o tutorial para determinar 
o impacto no conhecimento, atitudes, 
crenças e comportamentos dos 
estudantes de odontologia sobre a 
violência contra parceiros íntimos. 
Análise estatística dos dados.

O tutorial sobre violência doméstica foi mais 
eficaz em provocar mudanças significativas no 
conhecimento com cursos de curta duração do 
que alterar crenças e atitudes. Não foi suficiente. 
A percepção e a atitude dos CD são falhas em 
relação à notificação da violência intrafamiliar, 
o que dificulta o diagnóstico precoce das vítimas 
desse tipo de violência.

Garbin
Brasil 
(2016)26

Descrever a percepção 
e atitude frente à 
violência intrafamiliar 
entre cirurgiões-
dentistas atuantes 
nas unidades básicas 
de saúde em 24 
municípios, São Paulo.

Estudo Transversal, descritivo 
(julho/2013 a julho/2014); 
questionário, semiestruturado, 
composto por 16 perguntas subjetivas 
e 14 objetivas. Amostra, 111 CD (taxa 
de resposta de 37,8%). Análise dos 
dados por meio do software estatístico 
Epi Info versão 3.5.1.

67,5% desconheciam a legislação existente para os 
casos de violência interpessoal; 70,0% não sabiam 
notificar; 55,0% relataram não ter responsabilidade 
pela notificação; 85,0% desconheciam a ficha de 
notificação; e 60,0% afirmaram a necessidade de 
intervir na violência interpessoal. A percepção e a 
atitude dos cirurgiões-dentistas são falhas o que 
dificulta o diagnóstico precoce das vítimas desse 
tipo de violência.

Quadro 1. Síntese dos artigos selecionados na revisão de escopo.

continua
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Autor/
País/Ano

Objetivo Aspectos metodológicos Resultados

Sawyer 
et al.
Austrália 
(2016)7

Avaliar os efeitos 
das intervenções 
educacionais sobre 
violência doméstica, 
no conhecimento, 
atitudes, habilidades 
e comportamentos de 
profissionais de saúde 
(AHCPs).

Estudo, Revisão Sistemática. Busca 
sistemática em múltiplas bases de 
dados até o final de maio de 2015. 
Foram selecionados estudos que 
incluíram intervenções educacionais 
sobre violência interpessoal, medindo 
conhecimento, atitude, habilidade ou 
resultados comportamentais. Estudos 
foram avaliados com base na qualidade 
metodológica, educação, medição 
de contexto e resultado. Dos 2.757 
artigos, 18 foram incluídos. População:  
enfermeiras, dentistas, assistentes 
sociais e paramédicos. 

Os resultados indicam que melhorias em 
alguns conhecimentos, atitudes, habilidades e 
comportamentos estão associados à educação, 
embora a falta de estudos de alta qualidade 
indique que as conclusões devem ser tratadas com 
cautela.

Alalyani e 
Alshouib
Arábia 
Saudita 
(2017)15

Identificar os 
potenciais fatores que 
influenciam a ação do 
CD diante da violência 
doméstica.

Estudo Transversal-151 CDs. 
Questionário autoadministrado 
e estruturado, por meio de 
amostra aleatória. (janeiro/2016 a 
fevereiro/2016). Análise dos dados por 
meio do SPSS22. 

O resultado indicou que as chances de 
conscientização dos dentistas e ações para o 
atendimento à mulher em situação de violência 
foram influenciadas por sua educação, experiência 
clínica, gênero, setor de atuação e qualificação. A 
falta de treinamento na identificação de violência 
doméstica e constrangimento em tratar o tema 
com os pacientes foram as barreiras mais comuns. 
Necessidade de educação continuada promova 
mudança nas atitudes pessoais dos profissionais de 
saúde diante dos casos.

Lea
Reino 
Unido 
(2016)16

Verificar a necessidade 
de introduzir 
no currículo de 
odontologia, educação 
sobre violência 
doméstica.

Estudo Transversal; Questionário 
de 10 perguntas administradas a 
acadêmicos, especialistas e seniors, em 
odontologia, de 14 países, abordando 
o tema Odontologia e Violência 
Doméstica. Taxa de resposta 52%. 
Após um vídeo sobre violência 
doméstica, resultados discutidos.

Os profissionais de saúde, relatam responsabilidade 
profissional em relação à violência doméstica. 
A educação odontológica não está atualizada 
de forma adequada em termos de preparação 
dos profissionais de odontologia para lidar 
com a violência doméstica. Mais pesquisas e o 
desenvolvimento de recursos educacionais de alta 
qualidade na área são necessários. Tema precisa de 
discussão continua.

Zorjan et 
al.
Eslovénia 
(2017)31

Avaliar a relação 
entre atitudes dos 
profissionais de saúde e 
as ações empreendidas 
em casos de violência 
doméstica.

Estudo Transversal, amostragem 
de conveniência (disponibilidade). 
Questionário, avaliando, atitudes dos 
CDs em relação a violência doméstica, 
experiência, comportamento 
e barreiras percebidas no 
reconhecimento e tratamento no setor 
de saúde. População: 322 profissionais 
de saúde: médicos, dentistas, equipe 
de enfermagem e outros. 

Os resultados evidenciaram o importante papel 
das atitudes pessoais nas ações dos profissionais 
de saúde frente à violência doméstica. Aponta 
que os profissionais de saúde que acreditam que a 
violência doméstica é aceitável tendem a responder 
de maneiras menos adequadas ao lidar com as 
mulheres em situação de violência. Necessidade 
de intervenções educativas que visem estimular 
mudança nas atitudes pessoais dos profissionais 
de saúde frente à aceitabilidade da violência 
doméstica.

Parish et 
al.
USA 
(2018)17

Avaliar as práticas e 
atitudes dos CDs na 
detecção dos casos de 
violência doméstica.

Estudo Transversal. Pesquisa nacional 
(novembro 2010 a novembro de 2011), 
por meio de questionário contendo 38 
questões, sobre suas atitudes, práticas 
e disposição para conduzir tipos 
específicos de exames preventivos 
médicos, incluindo violência 
interpessoal. População 1810 CD. 
Análise dos dados: Stata versão 12.

A maioria dos CDs (53,2%) não relatou nenhum 
treinamento prévio e apenas 2,4% afirmaram ter 
“excelente” conhecimento. A maioria dos dentistas 
(55,1%) não acreditavam que a identificação da 
violência deve ser parte de seu papel profissional, e 
56,5% não sabiam de um lugar de referência para 
o encaminhamento de mulheres em situação de 
violência. Quase a totalidade dos CD (92,9%) não 
inclui uma pergunta sobre violência no histórico 
da paciente. 

Fonte: Autores.

Quadro 1. Síntese dos artigos selecionados na revisão de escopo.
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Mulheres em situação de violência geralmente 
vivem a violência de gênero, normas patriarcais e 
machistas favorecem a violência de gênero, que é 
construída a partir da desigualdade entre homens 
e mulheres, nas relações interpessoais, sendo na-
turalizada e reproduzida por gerações29,30.

As mulheres enfrentam muitas vezes a vio-
lência institucional por parte de profissionais de 
saúde, que reproduzem a discriminação existente 
na sociedade, nos serviços de saúde. Da mesma 
forma, informações inadequadas e atitudes não 
acolhedoras e cheias de julgamento moral são 
frequentes nos percursos relatados nas investiga-
ções27,31. 

Neste seguimento, esta revisão demonstrou 
que a formação de recursos humanos e as práticas 
profissionais dos CDs ainda são limitadas para tais 
procedimentos e que esta limitação se inicia na 
graduação, posto que o tema violência contra mu-
lheres é dificilmente introduzido nas matrizes cur-
riculares e na educação continuada, e ainda reflete 
negativamente nas práticas profissionais7,11-13,31. É 
importante destacar que esta limitação também 
pode advir de atitudes pessoais que levam ao não 
reconhecimento da violência, as quais refletem 
normas de gênero, aspectos culturais, estigmas e 
valores do profissional de saúde cirurgião-dentis-
ta4,6,31-35. Certifica este resultado um estudo reali-
zado com uma amostra aleatória de 321 dentistas 
da lista nacional da American Dental Association 
(ADA) que constatou que a maioria dos entrevis-
tados (71%) não recebeu qualquer tipo de edu-
cação relacionada à violência contra mulheres no 
curso de graduação e (77%) em cursos de educa-
ção continuada e ainda 61% relataram que gosta-
riam de ter mais formação nesta área8.

Nesta perspectiva, além do dever ético advin-
do da formação profissional, todo CD tem o dever 
legal de atuar de acordo com as orientações nor-
mativas específicas e inerentes à função que exerce 
no enfrentamento desta violência11,24. Mundial-
mente, firmam-se compromissos de enfrentamen-
to da violência contra mulheres, estabelecidos em 
convenções, declarações e tratados internacionais. 

No Brasil, no campo jurídico, a Lei Maria da 
Penha (Lei nº 11.340/2006)35 é considerada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) a terceira 
melhor lei do mundo no combate à violência do-
méstica, e importante avanço pois conceitua essa 
violência como baseada no gênero, além de articu-
lar elementos de repressão e prevenção da violên-
cia e a responsabilização dos agressores35.

Anteriormente, a Lei nº 10.778, de 24 de 
novembro de 2003 já estabelecia a “notificação 
compulsória, no território nacional, do caso de 

violência contra a mulher que for atendida em 
serviços de saúde públicos ou privados”36. E a 
própria Lei nº 11.340/2006, resultado da movi-
mentação de grupos feministas, motivados por 
um trágico ato de violência, desferido pelo par-
ceiro íntimo (da Maria da Penha), vem sendo re-
visada e aperfeiçoada. 

Em 2019 destacam-se três dessas alterações37, 
em setembro, outubro e dezembro: sobre a res-
ponsabilidade do agressor em ressarcir custos re-
lacionados aos serviços de saúde prestados pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS); a prioridade para 
procedimentos judiciais da vítima de violência 
doméstica; e a notificação compulsória, mesmo 
em casos de suspeita de violência contra mulhe-
res. A notificação compulsória é competência le-
gal dos profissionais de saúde que, por desconhe-
cerem a legislação, não a consideram.

Neste sentido, depreende-se que o reconhe-
cimento da violência contra mulheres pelo CD 
advém do dever legal, ética profissional e do reco-
nhecimento pessoal. Lado outro, ficou demons-
trado também nesta revisão que a legislação, por 
si só, não é capaz de impor ao CD o reconheci-
mento da violência contra mulheres e provocar 
mudanças reais nas práticas de saúde, visto que, 
foi demonstrado que esses profissionais aceitam 
a violência e a consideram como uma questão so-
cial, comportamental ou psicológica, em vez de 
um problema de saúde12,13,24. 

Face ao que acima é exposto, verifica-se as-
pecto importante e que ainda não fora investiga-
do por nenhum dos estudos dessa revisão, qual 
seja, a relação entre o dever legal imposto por 
meio de lei, constitucionalmente estabelecido, 
e a ação voluntária de cada ser individualmente 
considerado. De maneira análoga, tal relação não 
passa desapercebida entre pacientes e cirurgião-
dentista que em suas práxis quotidianas se veem 
diante de casos de violência contra mulheres. Tais 
relações colocam em conflito o dever legal de agir 
e a ação espontânea, individualmente considera-
da, a que está sujeito esse mesmo CD. Nesse con-
texto indaga-se: como obrigar a cumprir uma 
ação volitiva não constante na legislação? 

Esse questionamento é importante para que 
se possa investigar medidas que traduzam efe-
tividade ao que é previsto no corpo de lei, visto 
que todo atendimento de uma norma posta é 
antecedido por uma ação gratuita, decisão de 
atendimento da norma ou não, compatibilizan-
do legislação e ação humana. Noutro dizer, deve-
se conciliar legislação que traz em seu âmago a 
compulsoriedade versus o poder de escolha e a 
volitividade dada ao CD de reconhecer ou não os 
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casos observados contra mulheres em sua prática 
profissional. Entende-se que a primeira se alcan-
ça por força de lei, porém a segunda ainda nos 
é obscura pois é, atinente ao particularismo das 
liberdades, experiências e interesses pessoais, per-
tencentes ao poder de escolha, discernimento pes-
soal e a bagagem pessoal de vida que cada ser car-
rega em si, produto do meio familiar, profissional, 
educacional e social no decorrer de sua vida.

Daí termos formulado a indagação: “como 
compatibilizarmos ação volitiva com ação com-
pulsória, mas, igualmente lícitas?”. Para que se 
lance luz sobre esse questionamento, entende-
mos que sem o cumprimento da ação volitiva 
de admitir os casos de violência, não se alcança a 
ação obrigatória de cumprir-se os deveres legais 
postos pela profissão. Contudo, é gritante perce-
ber que o reconhecimento da violência contra 
mulheres, antes mesmo de qualquer dispositivo 
legal e da formação acadêmica, depende do olhar 
mais sensível, apurado e desprendido de qual-
quer sentimento bloqueador de empatia com o 
próximo para que, seja percebido pelo CD o fe-
nômeno da violência sofrido pela mulher e cons-
tatado física e subjetivamente nos atendimentos. 
Por fim, porém não menos merecedor de crédito, 
é a observação de que a formação mais completa, 
humana e sensível do profissional dentista per-
passa por sua percepção de mundo e subjetivi-
dade com que vê o próximo como elemento de 
íntima ligação e empatia38.

Dessa maneira, consonante a Teoria Sociocul-
tural de Vigotski39, as diferentes funções psicoló-
gicas que o indivíduo desenvolve são construídas 
pela compreensão das percepções do mundo que 
o rodeia. Noutro dizer, o pensamento lógico, a 
recordação dialética ao transcorrer do desenvol-
vimento humano, passa por conhecimentos ex-
ternos e transforma-se em interno.  Desta forma, 
o entendimento dos símbolos, eventos e situa-
ções vivenciadas no dia a dia até o surgimento da 
consciência em si mesma, bem como a constru-
ção das opiniões e conceitos lógicos do univer-
so em que se vive, por meio das experiências de 
cada indivíduo são primordiais para a compreen-
são de como se dá a construção da percepção do 
mundo. É fundamental evidenciar que Vygotsky 
menciona que no funcionalismo do pensamento 
estão incluídas, também, as emoções. A manei-
ra como se pensa, atribuída pelo meio em que se 
vive, abarca ainda, essencialmente, os sentimen-
tos e emoções de cada pessoa humana38. 

Nesta perspectiva, depreende-se que a for-
mação e a prática profissional do CD ancora-
das no modelo biomédico, impede uma relação 
dialógica entre o CD e as mulheres em situação 
de violência37. Ademais, conforme identificado 
nos estudos incluídos nesta revisão, as normas 
de gênero que contribuem para as iniquidades 
em saúde são perpetuadas ao perpassar da vida 
e moldam poderosamente as atitudes dos indi-
víduos com resultados diretos na formação e na 
prática profissional e com consequências nega-
tivas, importantes para a saúde no decorrer da 
vida4,6,9,10-13,27-30,38,39. 

Mas mesmo em um cenário ideal, onde os CD 
estariam capacitados e habilitados ao exercício 
do cuidado para mulheres em situação de violên-
cia, com uma visão de mundo que os permitisse 
compreender o problema, isto não bastaria. Este 
é um dos problemas complexos que não poderão 
ser resolvidos sem uma equipe interdisciplinar. 
A competência, gerada a partir da fragmentação 
do saber, não consegue solucionar completamen-
te este problema. É fundamental que equipes se 
organizem, para o atendimento adequado, a pre-
venção, o controle e o enfrentamento, objetivan-
do a qualidade de vida dessas mulheres.

Considerações finais

Observou-se nos estudos analisados, uma ho-
mogeneidade nos achados, com destaque maior 
para a ausência de capacitação destes profissio-
nais. Por outro lado, alguns pesquisadores iden-
tificaram uma ausência de compromisso/sen-
sibilidade social, o desconhecimento da clínica 
ampliada, a clínica centrada no sujeito. Mesmo 
diante de um quadro claro da necessidade de se 
considerar a pessoa em seu contexto social, isto 
não ocorre. E a prática do cuidado se distancia 
do legal e do ético.

Outros aspectos, embora importantes não 
foram contemplados. O reconhecimento dos ca-
sos de violência contra mulheres pelo CD exige a 
incorporação de medidas educativas que provo-
quem mudanças culturais. Envolvendo o desen-
volvimento de ações que visem à desconstrução 
dos estereótipos, a transformação das normas de 
gênero e desnaturalização desse fenômeno social 
pelo profissional CD, ademais por toda socieda-
de.
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